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RESUMO 

 

A disparidade na ocupação de mulheres nos cargos decisórios precisa ser debatida 
de maneira ampla e multidisciplinar pois ultrapassa as questões de cultura, perpassa 
aspectos culturais, comunitários inerentes à determinados grupos e pessoas, além de 
impactar na produtividade das instituições. Este trabalho busca contribuir com a 
discussão que envolve o tema desigualdade de gênero nos cargos de chefia do 
serviço público e fazer uma análise desse fenômeno sob a condição do viés cognitivo 
do status quo. A pesquisa não objetiva exaurir o tema tampouco confirmar a hipótese 
levantada, apenas visa identificar uma possibilidade para que possa ser combatido o 
viés e proporcionar uma maior percepção das causas das desigualdades do 
apoderamento feminino nos cargos públicos de chefia. A hipótese a ser analisada é 
que as mulheres tendem a não demonstrar interesse em assumir cargos de chefia 
pois suas responsabilidades fora do trabalho já lhe consomem muito tempo, e assumir 
um cargo decisório seria alterar o estado que se encontram de estabilidade. Um dos 
motivos seria o viés denominado de status quo. Esta pesquisa procura verificar se 
existe relação entre o viés do status quo, e a motivação das mulheres em não terem 
maior expressividade nos cargos de chefia no serviço público. Para essa finalidade, 
realizou-se um questionário com 105 pessoas de diferentes sexos e regionalidade. 
Além disso, foram apresentados dados sobre o tema além de abordar as questões de 
gênero nas organizações públicas, com recortes na visão das próprias servidoras na 
sua ocupação nos cargos de líderes. Foi realizada pesquisa quali-quantitativo através 
de questionários semiestruturados cujo resultado indica a hipótese levantada onde as 
mulheres optam por não assumirem cargos de chefia com base no viés cognitivo do 
intitulado status quo.  Revisitando a literatura e analisandos os resultados, percebe-
se evidências empíricas importantes na avaliação do fenômeno desigualdade de 
gênero nos cargos decisórios do serviço público. Por fim, propor reflexões acerca dos 
possíveis fatores que influenciam nessa disparidade para, ao final, sugerir possíveis 
recursos para mitigar tais incongruências. 
 
 PALAVRAS-CHAVE: Gênero. Serviço Público. Viés cognitivo.  

  



 
 

ABSTRACT 

 

The disparity in the occupation of women in decision-making positions needs to be 
debated in a broad and multidisciplinary way, as it permeates cultural, social and 
subjective aspects of groups and individuals, and directly impacts the performance and 
results of companies. This work seeks to contribute to the discussion that involves the 
issue of gender inequality in public service leadership positions and to analyze this 
phenomenon under the condition of the status quo's cognitive bias. The research does 
not aim to exhaust the theme nor to confirm the hypothesis raised, it only aims to 
identify a possibility so that the bias can be fought and provide a greater perception of 
the causes of inequalities in the occupation of public leadership positions. The 
hypothesis to be analyzed is that women tend not to show interest in taking on 
leadership positions because their responsibilities outside work already consume a lot 
of time, and taking a decision-making position would change the state of stability they 
are in. In this context, by bringing awareness about the importance of diversity in 
organizations, and the possible reasons for this inequality, it can help to fill the gaps 
between theoretical reflection and the construction of concrete actions, to leverage 
diversity as a competitive potential. In this work, data on the subject were presented, 
in addition to addressing gender issues in public organizations, with clippings from the 
point of view of the servants themselves in the promotion of women to leadership 
positions. Quali-quantitative research was carried out through semi-structured 
questionnaires whose result indicates the hypothesis raised where women choose not 
to assume leadership positions based on the cognitive bias of the so-called status quo. 
Revisiting the literature and analyzing the results, important empirical evidence can be 
seen in the evaluation of the phenomenon of gender inequality in decision-making 
positions in the public service. Finally, to propose reflections on the possible factors 
that influence this disparity to, in the end, suggest solutions for the impasses and 
paradoxes related to the theme. 
 

KEYWORDS: Gender. Agent public. Cognitive bias. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Desde a Constituição Federal (CF) de 1988 a maneira de se ingressar na 

atividade pública se dá através de processo seletivo, popularmente conhecido como 

concurso público. No entanto, estudos demonstram que as áreas mais valorizadas do 

serviço público ainda são preenchidas majoritariamente por homens, mesmo sendo 

as mulheres maioria no ingresso da carreira pública, chegando a 66% do total no 

Distrito Federal (DF) (DISTRITO FEDERAL, 2022).  

De acordo com a pesquisa realizada pela Escola Nacional de Administração 

Pública (ENAP), em 2004, as mulheres representavam 46% dos ocupantes na 

administração pública. No entanto, os cargos de maior expressão, e 

consequentemente, mais bem remunerados, tem sua maioria ocupada por homens, 

ou seja, apenas 41% dos cargos de decisão, são ocupados por mulheres (ENAP, 

2006). 

A discussão que este trabalho pretende trazer é que, quando a mulher está 

desenvolvendo suas habilidades profissionais, não está sujeita apenas às suas 

qualificações, demandas do trabalho ou necessidade do mercado. Seu papel é 

diferenciado se comparado ao dos homens pois, como a demanda doméstica é maior 

para elas, pode prejudicar sua disponibilidade para as questões profissionais.  

Mesmo o serviço público, em geral, ser assinalado como uma atividade mais 

fácil de ser compatibilizada a vida pessoal com a vida profissional – e talvez por essa 

razão o número de servidoras seja maior de que servidores homens –, também existe 

o panorama que o ambiente de trabalho é menos estressante se comparado à 

iniciativa privada (SCHILLING, 2015); ainda assim, quando observados os cargos de 

liderança, os homens ocupam a maioria. 

A hipótese levantada é que, entre todas as atividades, a mulher deve fazer a 

escolha entre assumir um cargo decisório, em que, de acordo com a teoria, lhe traria 

mais responsabilidades e consequentemente maior demanda e disponibilidade, além 

de todas outras tarefas lhe exigindo um maior equilíbrio entre trabalho e família.   

Para analisar a hipótese levantada, será utilizado o fenômeno cognitivo 

intitulado viés do status quo, que traz o ensinamento de que as pessoas tendem 

mesmo que de maneira inconsciente a se manterem inerte, alterando sua situação 

apenas se as benfeitorias foram demasiadas. Ou seja, o viés do status quo pode 
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ocasionar decisões inconscientes podendo não maximizarem a capacidade de quem 

está fazendo as escolhas.  

Para Samuelson e Zeckhauser (1988), o status quo não quer dizer que as 

pessoas não fazem nada para alterar sua situação, significa dizer que, diariamente, 

quando se tem que tomar uma decisão elas optam, quase sempre, por deixar as 

coisas como estão. Em contrapartida, para Kahneman (1991), entende que as 

desvantagens de sair da posição atual parecem muito maiores que as vantagens. 

Assim, a preferência da mulher servidora por se manter “inerte”, mesmo 

podendo sofrer alteração para melhorar sua condição com um aumento de bem-estar, 

poderia ser explicada, não exaustivamente, pelo viés cognitivo do status quo.  

 A presente análise busca apreciar a tomada de decisão da servidora pública 

em assumir um cargo decisório no serviço sob a condição do viés cognitivo do status 

quo. A amostragem resultante dessa fase resultou em 105 questionários respondidos, 

dos quais o próprio sistema possibilitou realizar uma listagem das respostas no 

Sistema Excel, além de gráficos com todas as respostas, relacionados no Apêndice 

deste trabalho. A partir dessa listagem, foi feita nova filtragem detalhada, a fim de 

segregar as respostas das mulheres e dos homens para que fosse possível analisar 

o ponto de vista de cada gênero.  

A metodologia de análise será da pesquisa exploratória quantitativa e 

qualitativa em fontes primárias e secundárias, coleta de dados através de questionário 

com a finalidade de analisar e discutir os dados obtidos. O trabalho busca 

compreender como o fenômeno cognitivo pode influenciar nas escolhas das mulheres 

do serviço público e impactar a desigualdade de gênero na Administração Pública.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Nessa etapa do trabalho, são apresentados dados acerca da evolução feminina 

no mercado de trabalho e no serviço público, estudos tradicionais e mais modernos, 

além de conceitos do campo de conhecimento da economia comportamental, as 

implicações e desdobramentos da racionalidade limitada e seus vieses cognitivos e, 

por fim, o pressuposto mais relevante do viés do status quo e suas implicações na 

questão de gênero. 

 

2.1 O CONTEXTO DAS MULHERES NO MERCADO DE TRABALHO 

 

Esse tópico é utilizado para entender importância do tema, no qual é feita a 

contextualização do trabalho feminino desde sua origem, já que toda desigualdade 

vivida por homens e mulheres na vida profissional tem relação com a forma como 

cada grupo se inseriu no mercado, além de apresentar a situação das servidoras 

públicas e seu papel quando ocupam cargos decisórios. 

 

2.1.1 Breve histórico 

 

A gestão empresarial vem sofrendo enormes mudanças, especialmente no 

âmbito da administração de capital humano numa eterna procura de aumento de 

produtividade organizacional. Uma porção dessa mudança ocorre na forma como as 

empresas e seus colaboradores se relacionam tentando conduzir a diversidade na 

distribuição equipe, com especial destaque à questão de gênero e à participação de 

mulheres em cargos de liderança (FRANCOEUR; LABELLE; SINCLAIR-DESGAGNÉ, 

2008).  

Sobre essa diversidade, em 2014 o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), no estudo intitulado “Estatística de Gênero”, comparou os dados 

referente aos Censos Demográficos de 2000 e 2010. Tal estudo revelou que as 

mulheres, no ano 2000, ocupam o papel de principais responsáveis pelas famílias em 

22,2% das residências, enquanto em 2010 esse percentual alterou para 37,3%. A 

surpresa se deu ao apontar que no censo demográfico de 2010, 1/3 das mulheres 

acima de 16 anos não tinham rendimento. Em contrapartida, foi verificado o aumento 
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da participação feminina na renda familiar, principalmente quando se trata 

de domicílios mais pobres (IBGE, 2014b).  

Ocorre que a Pandemia e a questão econômica de 2020 ocasionou um declínio 

na participação feminina no mercado de trabalho brasileiro. De acordo com os dados 

mais recentes do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), no primeiro 

trimestre de 2020, a percentagem feminina no mercado de trabalho ficou em 45,8%.   

“O nível mais baixo desde 1990, quando a taxa ficou em 44,2%. Essa diferença se 

amplia quando observamos a participação de mulheres em cargos gerenciais - 39,1% 

em 2016” (IPEA, 2021, n.p.). 

Não podemos ignorar que há também a segregação composta, que ocorre uma 

fusão de discriminação, como gênero, raça, cor e outros. Por exemplo, no Brasil, os 

proventos médios das mulheres negras (pretas e pardas, segundo o IBGE) 

corresponde a 35% da renda dos homens brancos: R$ 727,00 e  

R$ 2.086,00, respectivamente, isso em 2010. (IPEA, 2021). 

 Estudos indicam que a diversidade de gênero no ambiente de trabalho é 

importante pois avigora a qualidade do serviço em algumas situações além de 

melhorar o resultado da empresa, como apontam Fisher e Mullin (2014), que 

estudaram comportamento de grupos mais semelhantes indicando que nessa 

situação socializam mais e trabalham menos enquanto grupos mais diversos 

colaboram mais e desempenham melhores resultados. 

Não podemos desconsiderar que a pauta de diversidade de gênero tem sido 

bastante debatida nas academias e instituições empregadoras e que existe aumento 

nas propostas de inclusão de mulheres em empresas. Porém, ainda não são 

expressivas a taxa de ocupação em situações de comando feminino nas 

organizações. OAKLEY, 2000, reforça que não podemos deixar de discutir também 

as questões culturais e os obstáculos à escalada e contratação femininas em altos 

cargos gerenciais.  

No Distrito Federal, pesquisas mais recentes indicam a taxa de cidadãs em 

idade ativa que procuram emprego ou estão empregadas quase não variou entre 2001 

e 2011, sendo de 54,6% e 55,5%, respectivamente. Entre os homens, os mesmos 

percentuais ficaram em 72,1% e 71,3%, respectivamente (DISTRITO 

FEDERAL, 2012). 

 A Companhia de Planejamento do Distrito Federal, baseado nas informações 

extraídas da Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios (PDAD), em 2018, 
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apresentou as características laborais femininas da Capital Federal, detalhou 

suas características sociodemográficas e as desigualdades de gênero observadas na 

inserção das mulheres no mercado de trabalho e nas atividades doméstico-familiares, 

em diferentes contextos socioeconômicos (DISTRITO FEDERAL, 2020b).  

O último trabalho apresentado pela Companhia apurou a diferença salarial 

entre gêneros na área urbana do Distrito Federal em 2018, sem deixar de observar a 

probabilidade de estar empregado segundo características pessoais, como 

escolaridade, estado civil, idade e presença de filhos no domicílio. Em relação aos 

salários, a remuneração feminina era 16,4% menor que a masculina, ou seja, mesmo 

considerando todas as informações disponíveis, o salário das mulheres permanecia 

inferior ao dos homens na capital federal.  

 

2.1.2 A mulher no serviço público 

 

A realidade no serviço público atual é que a mulher ocupa a maior parte do 

quadro. Ainda que seja criminalizada a segregação racial e de gênero e não exista 

diferença salarial no serviço público para mesmo cargo, há o vestígio cultural que pode 

gerar prejuízos às servidoras quando do preenchimento de cargos.  

A Medida Provisória (MP) nº 103/2003 publicada em 2003, pelo Governo 

Federal Brasileiro, concebeu a Secretaria Especial de Política para as Mulheres 

(SPM), cuja vinculação é à Presidência da República e tem posição de Ministério, sib 

suas atribuições está coordenar e articular políticas públicas femininas, através da 

promoção do equilíbrio de gêneros, acompanhamento do cumprimento e elaboração 

de leis de ações afirmativas às mulheres, definição das iniciativas públicas para 

garantir a execução dos acordos, diretrizes e planos de ação cujo Brasil é signatário. 

No entanto, a SPM está diminuindo suas ações e importância nos últimos anos. 

Repetindo os moldes do Governo Federal, o Distrito Federal, em 2011 criou a 

Secretaria de Estado da Mulher. 

 Em 2004 aconteceu a I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, 

onde foi apresentada a proposta para elaboração do Plano Nacional de Políticas para 

as Mulheres, que estabelece a responsabilização do Estado de combater as 

disparidades de gênero no Brasil e reconhece a competência Federal em garantir a 

elaboração de políticas públicas que promovam a isonomia de oportunidades no 

mercado de trabalho para ambos os sexos (BRASIL, 2004). 
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O DF publicou o Regime Jurídico dos servidores públicos através da Lei 

Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, em consonância com a CF/88 

(BRASIL, 2022). Os artigos 4º e 5º, descreve que o ingresso nos quadros do GDF 

deve se dá por aprovação em concurso público, mas quando se trata de cargos 

comissionados, reservado para as atividades de direção, chefia e assessoramento, a 

nomeação e exoneração devem ocorrer livremente de acordo com a autoridade 

competente. 

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se cargo em comissão: 
I – de direção: aquele cujo desempenho envolva atribuições da administração 
superior; 
 II – de chefia: aquele cujo desempenho envolva relação direta e imediata de 
subordinação; 
 III – de assessoramento: aquele cujas atribuições sejam para auxiliar:  
a) os detentores de mandato eletivo; b) os ocupantes de cargos vitalícios;  
c) os ocupantes de cargos de direção ou de chefia.  
§ 2º Pelo menos cinquenta por cento dos cargos em comissão devem ser 
providos por servidor público de carreira, nos casos e condições previstos em 
lei (DISTRITO FEDERAL, 2011b). 

Em 2020 foi realizada uma reestruturação nos cargos em comissão do Governo 

do Distrito Federal (GDF) através da Lei 6.525, de 1º de abril de 2020, ficou 

estabelecido da seguinte maneira: Cargos de Natureza Especial – CNE/CDA; Cargos 

em Comissão – CC; Cargos Públicos de Natureza Especial – CPE, e Cargos Públicos 

em Comissão – CPC, todos escalonados nos níveis de 1 a 8, com exceção do CDA, 

que possui apenas o tipo CDA-1 (DISTRITO FEDERAL, 2020a). 

Os cargos CDA, CPE e CNE, existe maior poder decisório, consequentemente 

a maior remuneração, ou seja, são os nos níveis mais altos, em ordem decrescente; 

assim, o nível 1 é o mais alto. Já os cargos comissionados e cargos públicos em 

comissão, CC e CPC, respectivamente, a valoração ocorre no sentido inverso, ou 

seja, o nível 1 é o que concentra maior valorização financeira e maior poder decisório.  

A CODEPLAN, pesquisou junto à extinta Secretaria de Administração Pública 

do DF (SEAP) dos totais de cargos comissionados por órgão da administração direta, 

por sexo, entre os anos de 2009 e 2013, a distribuição sexual da ocupação dos cargos 

na administração pública do GDF, quando ainda utilizavam outras siglas, descritas na 

Lei nº 4.584, de 8 de julho de 2011 (DISTRITO FEDERAL, 2011c).  

Ainda conforme a pesquisa realizada pela CODEPLAN, entre os anos de 2009 

e 2013, a divisão sexual dos cargos do Poder Executivo Distrital, foi observada a 

diminuição de mulheres nomeadas e que estavam executando suas atividades nos 

cargos comissionados. O maior desequilíbrio ocorreu em 2011, quando elas estavam 
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em 46,3% (5.730) dos postos, sendo que no ano anterior chegaram a ser maioria, 

compondo 50,3% (7.541) do total. 

A PDAD 2018 apresentou o as características femininas do Distrito Federal, 

detalhou seus perfis sociodemográficas e trouxe dados importantes acerca do papel 

feminino no mercado de trabalho e nas atividades doméstico-familiares, em 

diferentes contextos socioeconômicos (DISTRITO FEDERAL, 2020b). 

A pesquisa apresentou aquilo que já percebíamos: a maior parcela da 

responsabilidade domésticas e cuidados com familiares (não remunerados) são 

executados pelas mulheres. Mesmo com o aumento do ingresso feminino nas 

atividades remuneradas formais nos últimos anos, quando o assunto é trabalho não 

remunerado as alterações foram quase imperceptíveis, fica à cargo das mulheres a 

maior parte dos cuidados e afazeres domésticos não remunerados. 

Preliminarmente, a pesquisa indica que as horas dispensadas pelas mulheres 

nos cuidados dos filhos, da casa, muitas vezes com o trabalho voluntário e com a 

produção para autoconsumo são muito maiores que as horas dos homens. Já em 

relação ao mercado de trabalho, a Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED-DF) 

indicou uma piora na conjuntura feminina no mercado de trabalho.  

De acordo com a pesquisa foram gerados 3,2% de oportunidades de trabalho 

o que foi insuficiente à incorporação de trabalhadoras na População Economicamente 

Ativa (9,7%), fazendo com que a quantidade de pessoas em sem emprego 

aumentasse assustadoramente (44,1%). Essa diferença entre oportunidade versus 

necessidade também atingiram os homens, entretanto, para os homens os números 

são acentuados, o que ampliou desigualdades preexistentes entre os sexos 

(DISTRITO FEDERAL, 2021). 

Os dados trazidos pela pesquisa são superimportantes para que possamos 

debater as disparidades entre homens e mulheres de uma maneira ampla, além de 

trazer à tona dados sobre violência contra às mulheres, sobre sua imersão no mercado 

de trabalho, e ainda sobre o acesso à saúde e educação para que se tenha uma 

melhor percepção e, assim, elaborar políticas públicas que visem promover a 

equiparação entre os gêneros, sobretudo porque, de acordo com o resultado da 

pesquisa, as mulheres dedicam mais tempo às atividades domésticas, ocasionando 

uma dificuldade de ascensão profissional, especialmente no período pós-pandemia.  

Voltando ao ambiente público, precisamos entender que instituir a isonomia de 

condições e oportunidades entre gêneros no serviço público não é tarefa simples, uma 
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vez que é necessário a modificação de cultura e ações institucionais nesse sentido. É 

bem verdade que, gradualmente, os costumes estão sendo moralizados e a lisura tem 

se tornado uma exigência da população aos atos públicos e nesse contexto, as 

mulheres estão ganhando destaque com suas participações providenciais no sentido 

de contribuição efetiva na maximização e transparência das ações do Executivo. 

Para atender essa nova dinâmica, uma reestruturação da gestão pública vem 

se instalando e seu objetivo consiste na efetividade e produtividade da Administração 

Pública. Verifica-se a ocupação de profissionais mulheres em atividades 

anteriormente dominadas pelos homens desempenhando papel fundamental nessa 

reformulação que consiste em eficiência da gestão administrativa.  No ano de 2007 a 

Organização das Nações Unidas (ONU) divulgou os Princípios para Educação em 

Gestão Responsável, PRME, cujo objetivo é o melhoramento da gestão empresarial 

com o intuito de formar líderes de ambos os sexos com consciência das dificuldades 

encontradas no âmbito das responsabilidades sociais empresariais. Dessa forma, 

tratar os assuntos ligados à diversidade do capital humano e os conflitos que podem 

gerar no ambiente de trabalho é basilar no desenvolvimento de novos profissionais.  

O relatório “Impulsionando mulheres na liderança”, da consultora Lee Hetch 

Harrison (2018), retrata que a existência feminina nas empresas não se resume às 

questões sociais da instituição, a presença de mulheres na liderança está associada 

à qualidade das resoluções e às melhores soluções, quando trabalhando em grupos 

díspares, tornando a empresa diferenciada no quesito competitividade. Entretanto, as 

instituições ainda precisam melhorar os métodos de inclusão, pois possuem práticas 

rudimentares no processo de integração, principalmente quando o assunto é cargos 

de maior complexidade e de alta gestão.  

Nesse sentido há, o relatório “Women in Leadership: Understanding the gender 

gap”, do Committee for Economic Development of Australia (CEDA, 2013), indicando 

que, mesmo quando as instituições se esforçam para criar ambientes inclusivos, a 

mentalidade e os hábitos masculinos na gestão ainda predominam. E essa 

“mentalidade masculina” faz com que os padrões para se contratar e promover sejam 

replicados e delimitados por homens.  

Segundo o relatório “Delivering through diversity”, da McKinsey & Company, 

elaborado por Hunt et al. (2018) mesmo as empresas sendo mais lucrativas quando 

mulheres e homens trabalham conjuntamente elas ainda não elaboraram um 

ambiente preparado para que exista inclusão a longo e médio prazo.  
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Primeiramente, analisar a presença da mulher em locais de poder e decisórios 

é respeitar às características demográficas que podem ser traduzidas em 

incompetências ou habilidades associadas ao exercício de uma função pública, 

voluntária ou não. Essas primeiras características que podem fornecer pistas sobre 

potenciais candidatos a cargos de gestão no setor público e privado referem-se à 

proporção de meninas com ensino superior. 

No Brasil, Beltrão e Alves (2009) estudaram a questão de gênero e a superação 

da desigualdade entre mulheres e homens no acesso ao ensino superior. Realizaram 

uma checagem com os números disponíveis entre 2000 e 2010 e puderam concluir 

que as mulheres estavam entre as pessoas que mais concluíram os cursos superiores 

no Brasil. 

 Já a pesquisa “Mulheres e homens em ocupação de DAS na administração 

pública federal”, demonstrou que os cargos em comissão de Direção e 

Assessoramento Superiores (DAS) são ocupados majoritariamente por homens 

(IPEA, 2015). Esses cargos são destinados às atividades de direção, chefia 

e assessoramento no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional, ou seja, cargos diretórios e decisivos.  

 

2.1.3 As mulheres nos cargos decisórios e o “teto de vidro” 

 

O baixo percentual feminino nos locais decisórios e poderosos é um tema 

constante e atual na academia, partindo do tema divisão sexual do trabalho, a exemplo 

de Abreu e Meirelles (2012) e Firmino, Silva e Viana, (2015), e teto de vidro, como 

fazem Melo, Nastari e Massula (2005) e Vaz (2013). Já Hirata e Kergoat (2009), 

descrevem que a divisão sexual do trabalho tem por características a destinação 

prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulheres à esfera reprodutiva 

e, simultaneamente, a apreensão pelos homens das funções de forte valor social 

agregado (políticas, religiosas, militares etc.).  

No Brasil, como forma de diminuir as desigualdades históricas, a Constituição 

Federal de 1988 consagrou a igualdade genérica no “caput” do artigo 5º, afirmando 

que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza...” e a 

igualdade de gênero no inciso I do mesmo artigo, estabelecendo que “homens e 

mulheres são iguais em direitos e obrigações ...” (BRASIL, 2022). Assim, o quadro 

legal e institucional que rege a sociedade brasileira institui a igualdade de tratamento 
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e de oportunidades entre homens e mulheres em todos os domínios da atividade 

humana, quer pertençam à esfera pública quer à esfera privada. 

Todavia, sabemos que as desigualdades ainda são comuns. Estudos sobre as 

disparidades de gênero são um esforço para explicar as diferenças salariais homens 

e mulheres e têm sido cada vez mais difundidos, trazendo para debate tanto a 

economia de gênero quanto a economia feminista. Vários são os estudos que já 

descrevemos nessa área, tanto referentes à iniciativa privada quanto da pública, mas 

Enríquez (2012) apresenta uma perspectiva diferente, explanando que algumas 

ocorrência específicas da questão de gênero e suas desigualdades que acontecem 

no mercado de trabalho são  que estão estipuladas por dois fatores, principalmente: 

em primeiro lugar, a discriminação comum do “imposta” pelos ramos de atividades 

trabalhistas e em segundo pelas responsabilidades externas ao mercado de trabalho 

inseridas nas atividades femininas.  

O termo "teto de vidro" é utilizado quando existe um distanciamento vertical ou 

"afunilamento hierárquico” entre homens e mulheres quando no assunto profissional,  

este fenômeno caracteriza-se pela menor velocidade com que as mulheres 
ascendem na carreira, o que resulta em sua sub-representação nos cargos 
de comando das organizações e, consequentemente, nas altas esferas do 
poder, do prestígio e das remunerações. É observado mesmo quando as 
mulheres são dotadas de características produtivas idênticas ou superiores 
às de seus congêneres do sexo masculino (VAZ, 2013, p. 765-766). 

Ou seja, esse fenômeno é caracterizado pela diferença de tempo que as 

mulheres atingem maiores patamares profissionais, ocasionando uma participação 

feminina pífia em cargos decisórios, se comparado com os homens. Simplificando, a 

economia feminista entende que atuam no mercado de trabalho duas formas básicas 

de desigualdades de gênero: o fenômeno dito teto de vidro e as desigualdades 

territoriais. O fenômeno do teto de vidro faz parte da desigualdade hierárquica entre 

homens e mulheres. Já a desigualdade territorial, trata do fato de as mulheres estarem 

concentradas em algumas ocupações e em um determinado setor da atividade 

econômica, sendo excluídas de outras, também por conta da discriminação de gênero 

(IPEA, 2009). 

Teto de vidro é uma expressão utilizada em todo mundo em estudos de 

natureza quer teórica, em que a intenção é apresentar a das mulheres no âmbito 

trabalhista, seja em países desenvolvidos, como a Austrália (KEE, 2006), seja em 

países em desenvolvimento, como a Índia (AGRAVAL, 2013) ou a China (XIU; 
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GUNDERSON, 2014), seja ainda em países subdesenvolvidos, como o Paquistão 

(AHMED; HYDER, 2008).  

Bom destacar que o conceito de teto de vidro é insuficiente para avaliar as 

desigualdades que impedem as mulheres de alcançar os cargos mais altos da 

profissão uma vez que o conceito apresenta uma visão estática de um fenômeno com 

características dinâmicas e, portanto, deve ser visto como um processo. Nesse 

sentido, seria mais apropriado falar em sistemas de gênero ou sistemas de 

desigualdade. 

De acordo com dados do IBGE (2018), apesar de a população feminina 

alcançar maiores índices de escolaridade, na concorrência por uma vaga no mercado 

de trabalho as mulheres ainda são prejudicadas: receberam salário médio de R$ 2.050 

por mês no ano de 2019, o correspondente a 79,5% do rendimento do trabalho dos 

homens (R$ 2.579). Principalmente após a pandemia, o desemprego gerado afeta 

mais as mulheres. Ainda baseado no Instituto, o desemprego cresceu mais entre 

as mulheres negras durante a crise, indo de 9,2% em 2014 para 16,6% em 2019. 

Entre as mulheres brancas, a taxa de desemprego subiu de 6,2% em 2014 para 11% 

em 2019. 

Pesquisa realizada pela CODEPLAN com intuito de detectar o fenômeno teto 

de vidro no mercado de trabalho do Distrito Federal, foi utilizado como parâmetro para 

se questionar a divisão sexual na ocupação dos cargos comissionados no âmbito dos 

órgãos da administração direta, conforme o relatório: 

Os resultados apurados indicam a necessidade de se buscar entender 
“porquês”, pois, a partir do reconhecimento da realidade, o Estado poderá 
intervir através de ações afirmativas de promoção à equidade de gênero, bem 
como refletir sobre suas práticas de reprodução de desigualdades. Os dados 
indicam que o percentual de mulheres em cargos de chefia e direção varia 
muito entre as regiões geográficas brasileiras (DISTRITO FEDERAL, 2014, 
p. 11).  

Para a economia feminista o fenômeno do teto de vidro resulta de a combinação 

de diversos tipos de marginalização: a da classe social, da raça, de gênero, raça e 

classe social, sem contar os estereótipos e restrições contra a mulher. Essa mesma 

estrutura hierárquica da desigualdade pode ser observada também no Distrito 

Federal. Importante também destacar que todas as dificuldades que o Brasil já tinha 

para alcançar a equidade de gênero no mercado de trabalho foram expostas e 

aprofundadas pela pandemia. 



22 
 

Como a desigualdade já se tratava de uma realidade pois a mulher além de 

mãe, dona de casa, profissional, tinha que dar conta de todas as atividades. A 

pandemia fez com que para algumas mulheres administrar tudo se tornou impossível 

e como, historicamente, quem tem “permissão” para dispensar o trabalho em benefício 

da família é a mulher, muitas deixaram o trabalho por não conseguir administrar tudo 

em meio à pandemia. O gap que já tínhamos ficou enorme. 

 

2.2 RACIONALIDADE E ECONOMIA COMPORTAMENTAL 

 

Importante destacar, a maioria das operações psicológicas acontecem de 

maneira inconsciente e que explicar uma tomada de decisão humana não é algo 

simples e linear. No entanto, há estudos que se dedicam a questão da tomada de 

decisão, os chamados “heurísticas e vieses”.  

Que os seres humanos possuem tendências, orientações ou vieses (biases), 

em grau maior ou menor, tem sido muito estudado e se tornou uma matéria 

habitual em especial no quesito diversidade, e é entendido como um “preconceito em 

favor ou contra uma coisa, pessoa ou grupo, comparado com outro, geralmente de 

uma maneira que é considerada injusta” (GREENWALD; BANAJI; NOSEK, 2015, p. 

557). Podemos afirmar que essas tendências podem ocasionar ações positivas ou 

negativas, podendo ser divididas em conscientes (explícitos) e inconscientes 

(implícitos). 

Ao descrever o homem econômico Thaler (2000), reforça a ideia de Rubinstein 

(1998), de que existe um modelo econômico utilizado por economistas 

comportamentais, onde existe a suposição que os humanos são guarnecidos por uma 

percepção racional, conhecimentos ideais (ou quase perfeitos) e interesse próprio. 

Mas, o autor assegura que ser sempre racional não é um comportamento 

genuinamente humano e podem utilizar-se desse comportamento nem sempre 

racional para facilitar as análises e manipulações econômicas.  

Corroborando com os demais autores, Munro (2009, p. 4) reforça que “Homo 

Economicus” sofre críticas ao aceitar que o comportamento humano pode ser 

irracional, bem como por desconsiderar que os humanos possuem preocupações que 

vão além dos fatores meramente consumeristas. Já de acordo com Mallard (2016), os 

estudos da psicologia sempre estiveram em harmonia com a economia do século XX.   



23 
 

Em 1979, Herbert Simon, apresentou um estudo acerca da tomada de decisão 

nas organizações, cujo fenômeno intitulou de racionalidade limitada, tal pesquisa foi 

fundamental para o crescimento da matéria economia comportamental. 

A racionalidade limitada, proposta por Herbert Simon em 1950, trouxe como 

proposta associar, unir, o racional e o psicológico (SIMON, 1955). Para ele, em um 

processo de decisão as pessoas precisam lidar com alternativas e providências em 

um ambiente onde não se conhecem todos os dados e os recursos de processamento 

são limitados.  Assim, com restrições diversas, o ser humano fica impedido de tomar 

decisões ideais, já que não se pode realizar buscas adequada com o que se tem 

disponível. Dessa forma, ele se contenta com o razoável para não ficar com maior 

prejuízo. (SIMON, 1999).   

Sob a visão de Gigerenzer e Selten (2003), a racionalidade limitada, trazida por 

Simon, foi um experimento do premiado economista para arquitetar uma possibilidade 

de maior racionalidade nas tomadas de decisões econômicas humanas. Vale destacar 

que a racionalidade limitada não abarca todas as complexões da psicologia cognitiva. 

A essência da racionalidade limitada está na tomada de decisão, apoiando a 

racionalidade e o processo de aprendizado que envolve toda decisão.   

Melo e Fucidji (2016), defendem que as pessoas tomam suas decisões 

baseados em fatos muito subjetivos e com base nas percepções individuais de cada 

um, depende de todo seu contexto social, e nesse contexto deve-se considerar todas 

as informações disponíveis quando se deve ter uma ação. Já para Dequech (2001), a 

expressão racionalidade limitada denota uma menção a uma racionalidade utilizada 

pelas pessoas ou organizações para se referirem a ambiente considerado complexo 

para suas capacidades e habilidades mentais. 

Forester (1984) apresenta a dificuldade de se tomar decisões no mundo 

diversificado, partindo da premissa que qualquer dado pode se tornar uma política e 

o acesso a qualquer informação pode gerar hesitação, como em como e quem confiar.  

E partindo dessa premissa, Simon (1986) assenta que a escolha racional é 

impossível pois não se tem informações completas tão pouco capacidades de 

máquinas. Esse pensamento ampara o significado de racionalidade limitada, surgindo 

como uma análise à premissa que pode existir um comportamento completamente 

racional quando se trata de gestão e sua atividade de ordenar e selecionar alternativas 

para maximizar resultados.   
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Como a mente humana utiliza de métodos heurísticos para reconhecer algo, e 

a percepção acontece apenas de maneira limitada, a investigação e a compreensão 

da melhor informação apresentam capacidade limitada de processar informação. Em 

outro estudo, Gigerenzer e Goldstein (1996), levantam a questão que tendencia 

enviesada da racionalidade humana pode levar as pessoas a acreditar que são 

fracassados face a questões do mundo real, devido à impossibilidade de ser sempre 

racionais. Já Cowan (2001), exibe algumas maneiras de refletir sobre a o papel que a 

razão pode exercer na economia. Para ele não há apenas uma possibilidade de 

hipóteses que podem ser levantadas e não existe apenas uma espécie de atitude a 

depender da hipótese.  

O que podemos dizer é que a prática da economia comportamental, não pode 

ser tratada com a opinião de qualquer economista único. Já que a racionalidade é 

estudada de maneira bastante ampla por alguns campos, e não muito estudada por 

outros, sendo tratada como suposições muito particulares (macroeconomia).  O 

conceito de racionalidade assenta grande importância sobre a teoria dos jogos. 

Segundo Bazerman e Sezer (2016), ao nos esbarrarmos com uma questão, vamos 

acreditar que estamos refletindo sobre todos os fatos de maneira objetiva e que a 

resolução obtida foi a mais racional e ponderada.   

A tomada de decisão como uma área restrita da racionalidade limitada é um 

ponto defendido por Mallard (2016). Contudo, estudos vem nos mostrando que, cada 

indivíduo, no momento que forem fazer seus julgamentos, de certa forma, sofre 

influência de inúmeras fontes, inclusive seus próprios vieses. Após quinze anos do 

trabalho seminal de Simon, Tversky e Kahneman dando continuidade aos seus 

trabalhos acerca dos vieses sistemáticos que influenciam o julgamento e as críticas à 

esse comportamento, estudaram criticamente os vieses sistemáticos que podem 

influenciar os julgamentos individuais. Kahneman e Tversky (1979), publicaram o 

artigo “Teoria da perspectiva: uma análise da decisão sob risco”, e a partir de então a 

economia comportamental ocupou uma cadeira própria nas academias.  

Thaler (2015) assevera que não pode tratar a economia comportamental como 

uma matéria diferenciada, pois, em sua visão, ainda é economia, mas com influência 

da psicologia além de outras ciências sociais. Continua afirmando que a influência das 

áreas humanas na economia serve para melhorar a compreensão comportamento 

humano, sendo de importantíssimo para formular políticas públicas e administrar 
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empresas, tanto que é se tornou matéria ministrada em diversas universidades 

mundiais.  

O importante para esse estudo é saber que a economia comportamental 

pesquisa os aspectos de uma decisão econômica, incluindo os aspectos psicológicos, 

comportamentais, sociais, de preferência tanto pessoal quanto social, os processos 

mentais além de como os tomadores de decisões são influenciados Para Posner 

(1998), a economia comportamental acredita que os indivíduos são irracionais pois 

todos são incapazes de processar informações de maneira racional.   

Mesmo que alguns indivíduos sejam sempre irracionais, não podemos deixar 

de observar que nem sempre todos somos racionais e permanecer no estado de 

racionalidade constante é um desafio. Dessa forma, a análise econômica dos fatos 

vai passar, em dado momento, pela automaticidade e essa decisão se tornará um 

dado estatístico.  

Thaler, Sunstein e Balz (2010) alegam que as pessoas, inseridas em um 

contexto de vários recursos, ao tomarem uma decisão, de maneira coincidente ou não, 

são influenciados em suas escolhas. Para mitigar os efeitos da arquitetura de escolha, 

podem ser utilizados os “nudge”, uma espécie de “empurrão”, de modo que auxilie os 

indivíduos a escolherem situações mais benéficas sem coagir o efeito – filosofia que 

os autores chamam de “paternalismo libertário”.   

Assim, quando for fazer escolhas, o arquiteto de escolha fica com o encargo de 

apresentar opções conscientes diante do contexto vivenciado na tentativa de guiar os 

indivíduos em melhores escolhas, até mesmo alterar conduta rotineira, sem vetar 

qualquer opção. Thaler, Sunstein e Balz (2010) asseveram que a versão anarquista 

do indivíduo torna possível se fazer o que deseja. Mas a versão mais tradicional pode 

nos influenciar a fazer escolhas mais favoráveis tornando a vida melhor e mais 

saudável.   

O que a economia comportamental trouxe para debate foi a presença de vieses 

cognitivos que aparecem em virtude da surgem devido à impossibilidade de seres 

humanos realizarem suas escolhas utilizando apenas a racionalidade. Pessoas 

podem escolher nem sempre o que lhe traz maior benefício em decorrência de vieses 

inconscientes.   

Pereira, em seu estudo, trouxe uma reflexão essencial, pois para ela: 
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É importante tratar do tema diversidade de gênero e vieses inconscientes de 
forma empática para que as pessoas não entrem no modo defensivo. No 
primeiro momento, haverá um desconforto, mas é preciso estar aberto para 
desaprender e em seguida reaprender (2020, p. 58). 

Continua explicando que 

 É importante esclarecer que o viés explícito é intencional e leva a 
discriminação direta que acaba por culminar na exclusão de grupos ou 
pessoas. No entanto, o viés implícito, por ser um processo inconsciente, 
acaba gerando uma grande desigualdade, que acaba por afetar a maneira de 
tratar e valorizar as mulheres. Este processo inconsciente é tão profundo que 
leva a pessoa a acreditar que está sendo justa. O viés também pode estar 
presente em pessoas que apoiam e valorizam a diversidade de gênero (2020, 
p.58). 

Daumeyer, Rucker e Richeson (2017) convergem com os pensamentos de 

Payne e Vuletich (2017) no que diz respeito ao viés cognitivo, apontando que pode se 

tratar de um ainda que ele é um espelho do desequilíbrio social. Em contrapartida 

alertam que os vieses inconscientes podem induzir os agentes e por outro lado, eles 

trazem um alerta de que o viés inconsciente pode levar as pessoas a acolherem 

situações ou atos, já que não há intenção pois estão no “inconsciente coletivo”.  

 

2.2.1 Vieses cognitivos 

 

Em 1985, Kahneman e Tversky faziam experimentos com a psicologia na 

racionalidade limitada, especialmente, no que dizia respeito ao aspecto de tomar 

decisões sob imprecisão. Eles desenharam como ocorre o fato de se tomar decisões 

e a maneira que os pensamentos, as crenças, e intuições influenciam nessas 

decisões. Perceberam então, que, o que mais pode influenciar é a forma como o 

problema é apresentado, bem como as normas, os hábitos e as características 

pessoais do agente tomador de decisão. 

Normalmente, os indivíduos servem-se de caminhos simplificados para julgar 

ou decidir podendo cometer equívocos em suas decisões. Para Ariely, 2010, 192 

“O viés cognitivo pode ser entendido como um erro sistemático e não 
aleatório de pensamento, considerando as normas e lógicas formais 
desejáveis na perspectiva dos julgamentos. Algumas aplicações heurísticas 
são associadas a vieses cognitivos, alguns deles não constituem a motivação 
da pessoa, mas resultam em erros no processamento da informação.” 

Já para Ávila e Bianchi (2015, p. 329),  

“heurísticas são atalhos cognitivos ou regras práticas para simplificar 
decisões e estão diretamente conectados a vieses cognitivos e racionalidade, 
ou seja, “atalhos mentais usados para processar informações com rapidez, e 
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podem induzir a erros de avaliação sistemáticos e criar lacunas de influência 
entre as intenções do planejamento e as ações executadas”.   

 

Gigerenzer e Selten (2003, p.665) descrevem que  

“em geral as pessoas são presas às limitações cognitivas. Portanto, um 
aumento da complexidade de tarefas levará a um aumento da carga cognitiva 
e ao uso de heurísticas na tomada de decisão.”. 

Kahneman (2011, p.), descreve que  

“há décadas os psicólogos têm se mostrado interessados nos dois modos de 
pensamento, aos quais designa Sistema 1 e Sistema 2. O Sistema 1 opera 
automática e rapidamente, com pouco ou nenhum esforço e nenhuma 
percepção de controle voluntário. O Sistema 2 aloca atenção às atividades 
mentais laboriosas que o requisitam, incluindo cálculos complexos. As 
operações do Sistema 2 são muitas vezes associadas com a experiência 
subjetiva de atividade, escolha e concentração.”   

Tabak e Amaral (2018) apresentaram um quadro dos vieses que, em suas 

visões, podem ser os maiores influenciadores tanto na formulação quanto para o 

resultado políticas públicas no Brasil. 

Quadro 1 – visão geral de vieses regulatórios 

 Viés Descrição  Implicação para os reguladores  

Viés da 
confirmação 

Abrir mão da informação 
verdadeira que seja contrária a 
crenças anteriores. 

 Resistência a mudar o curso 
regulatório mesmo frente a 
evidências contrárias. 

 Viés da 
ancoragem 

Decidir com base em uma 
impressão externa que possa 
ser associada ao caso em 
análise. 

 Desenvolve políticas não 
adaptadas à realidade local ou 
recheadas de percepções 
preconcebidas. 

Viés do 
enquadramento  

 Decidir de maneira distinta 
com base na maneira em que o 
problema é apresentado.  

 Parte de pressupostos 
equivocados  
ou regulamenta apenas elementos  
secundários ao problema. 

 Desconto 
hiperbólico 

 Abrir mão de benefícios 
futuros muito altos comparados 
aos custos correntes. 

 Persegue políticas que 
maximizam recompensas de curto 
prazo a despeito de metas de 
longo prazo. 

Viés da 
retrospectiva  

 Superestimar a probabilidade 
ex  ante de um evento ocorrer 
dado  que ele já ocorreu.  

 Tende a achar que práticas que 
trazem algum dano violam uma 
norma legal. 

 Viés da ação 
 Reagir de modo exagerado a 
um estímulo.  

 Regula em momentos cuja melhor  
decisão seria nada fazer.  
 
 

continua 
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 Viés Descrição  Implicação para os reguladores  

 Ilusão de Foco/   
Heurística da 

disponibilidade 

 Conceder peso indevido a 
eventos recentes ou notórios.  

 Comprometimento com uma  
reação regulatória exagerada. 

 Excesso de 
confiança 

Superestimar as habilidades 
pessoais para lidar com um 
determinado fenômeno.   

 Acredita que os efeitos de sua 
ação serão maiores e mais 
efetivos do que realmente serão. 

 

 Otimismo 
 Superestimar a probabilidade 
de um resultado positivo.  

 Superestima o êxito de uma 
iniciativa regulatória. 

 Viés do status 
quo 

 Permanecer, irracionalmente, 
no estado atual.  

 Causa inércia regulatória e 
trajetória regulatória dependente. 

 Fonte: Tabak e Amaral (2018) 

O estudo se baseará no viés do status quo, baseado na afirmação de William 

e Zeckhauser (1988)  

“toda decisão possui a alternativa do status quo e os experimentos mais 
simples violam modelos perfeitos, esse comportamento pode ser explicado 
por razões de conveniência, hábito ou inércia, política, costume, medo, 
conservadorismo inato ou por simples racionalização.  

 

2.2.2 Viés do status quo 

 

Status quo é uma expressão do latim que significa “estado atual”, muito 

utilizada na Física. O status quo está relacionado ao estado dos fatos, das situações 

e das coisas, designa uma situação fixa, estado atual das coisas, situação que não 

está. De maneira análoga, Thaler (2015) assenta que os seres humanos se 

comportam de modo semelhante, resiste em alterar seu estado original, sua 

“inatividade” mesmo podendo ter motivos para sair desse estado, o que reflete o viés 

do status quo. A aversão à perda e o viés do status quo são considerados forças que 

dificultam a mudança. 

Já Kahneman (2012), afirma que a predileção pelo status quo é uma 

consequência da aversão à perda.  Essa tendência de se manter inerte é que nos faz 

morar no mesmo local, nos manter casados ou até mesmo no emprego infeliz.   

Além disso, William e Zeckhauser (1988) ao realizarem experimentos 

controlados, perceberam que os indivíduos apresentam uma preferência 

desproporcional por situações que as mantêm nas circunstâncias atuais, surgindo 

então o significativo viés do status quo. 
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Como os seres humanos são resistentes à mudança, os tomadores de decisão 

não seriam diferentes e frequentemente apresentam o viés do status quo ao seguir a 

o comportamento usual empresarial, ou se reelegendo políticos para mais um 

mandato, se comprando marcas costumeiras, frequentando os mesmos lugares. Há 

quem defenda que isso se dá por conveniência ou hábito, Mas os autores descitos 

acima afirmam que o viés do status quo pode ser determinante nas tomadas de 

decisão. 

Para William e Zeckhauser, 1988, os efeitos desse viés repercute nos mais 

diversos eventos econômicos, como a dificuldade de alterar as políticas públicas, 

técnicas preferidas de marketing, e a natureza da competição nos mercados. 

Portanto, a partir dos estudos dos pesquisadores supracitados, Ávila e Bianchi 

(2015, p. 373) resumem o viés do status quo como uma evidência 

quando as pessoas preferem que as coisas permaneçam como estão, não 
fazendo coisa alguma, ou mantendo uma decisão tomada anteriormente. Isso 
pode acontecer mesmo com custos de transição pequenos com grande 
importância da decisão.  

William e Zeckhauser publicaram um trabalho em 1988 para demonstrar a 

propensão que os indivíduos tem de se manterem inertes, ou seja, adotarem o viés 

do status quo (status quo bias). Eles desenvolveram e empregaram uma enquete e 

em cada questionamento apresentaram itens que os participantes precisavam decidir 

conforme um gerente ou responsável político do governo. Cada questão continha 

quatros respostas em cinco formatos diferentes de apresentação do enunciado. 

Foram aplicados diferentes tipos de questionários, um total de cinco. 

Como em cada questionamento havia versões diferentes da mesma pergunta 

as respostas mudavam de formatação, mas poderiam ter três classificações: 

a) neutra (NEUT): nas questões com opções neutras, qualquer uma representaria 

uma alteração do status quo. 

b) status quo (SQ): ao marcar a alternativa com essa característica, o indivíduo 

optava por manter sua situação igual a que havia sido anunciada na questão. 

c) alternativa to the status quo (ASQ): essa alternativa representava qualquer uma 

das opções marcadas, com exceção da opção que continha o SQ.  

Com base nas respostas formuladas os autores puderam indicar que as 

pessoas tomam decisões diferentes se, inicialmente possuem alternativa ao status 

quo ASQ (mesmo que hipotética) ou não. 
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Evidente que tomar uma decisão, por si só, não é algo tão simples de ser 

analisado e, justamente por isso, é uma ciência que envolve desde matérias da 

economia, quanto da psicologia, bem como a Teoria dos Jogos, até mesmo 

neurocientistas computacionais e pesquisadores em inteligência artificial. Evidente, 

também, que em cada campo de pesquisa a maneira como são encaradas as 

decisões são estudadas por perspectivas distintas, compondo, gradualmente, uma 

visão mais abrangente de suas múltiplas facetas. 

Dessa forma, um neurocientista pode se concentrar em humanos ou em 

modelos animais enquanto realizam tarefas de escolha, aliadas a medições por 

técnicas de neuroimagem que revelam padrões de ativação cerebral; um psicólogo, 

tipicamente, vai focar o comportamento observável, utilizando técnicas experimentais 

com sujeitos de pesquisa; e, por sua vez, um economista poderá elaborar modelos 

matemáticos a respeito, com vistas a formalizar uma teoria microeconômica da 

escolha. 

Importante destacar também que, para os estudiosos, a preferência pelo status 

quo é uma consequência da aversão à perda, ou seja, para uma pessoa decidir por 

fazer algo novo, ela precisa escolher deixar o estado que está gerando uma sensação 

de perder o que se tem. Fazendo analogia ao caso das servidoras, ao se escolher 

assumir um cargo, ela estaria “perdendo” a comodidade do estado que se encontra e 

já está habituada, causando-lhe um desconforto natural e humano. 

A “desvantagem” de uma mudança só faz sentido quando sua vantagem é 

maior, estimulando o viés do status quo. Fica claro que a aversão à perda não 

significa dizer que nunca se quer mudar uma situação; mas só fará sentido essa 

mudança se os benefícios forem superiores às perdas preponderantes.  

A pesquisa de ciência comportamental revela que mesmo mudanças 

pequenas, sutis, podem ter um enorme impacto sobre as nossas decisões e ações. 

Kahneman (2012, p. 385) afirma que “a influência da aversão à perda e direitos 

adquiridos se estende muito além do domínio das transações financeiras. Os juristas 

reconheceram rápido seu impacto no campo do direito e da administração de justiça”. 

Nesse sentido, não é prudente apontar que toda decisão advém de sinapses 

neurais, uma vez que existem perspectivas que ultrapassam as questões fisiológicas 

e podem resultar de comportamento e até mesmo vir do nível psicológico indivíduo. 

Entender que os vieses cognitivos podem ajudar a minimizar as falhas 

cognitivas nos permite compreender sua influência no processamento da informação, 
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assim nos capacitando a tomar decisões, já que os erros podem ser corrigidos, uma 

vez conhecidos. Este estudo, portanto, teve o objetivo de fazer uma análise do 

fenômeno da desigualdade de gênero nos cargos de chefia no serviço público sob a 

condição do viés cognitivo do status quo.  
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3 METODOLOGIA 

 

Esta é uma pesquisa exploratória e descritiva, cuja estratégia foi o estudo de 

caso, o qual seguiu um Protocolo de Estudo de Caso (YIN, 2015).  

No desenvolvimento da pesquisa o levantamento teórico foi realizado através 

de pesquisas de dados de órgãos oficiais e selecionados os melhores relatórios 

acerca do que dispunham sobre a questão de gênero no Distrito Federal. Iniciou-se a 

pesquisa exploratória em sites especializados em artigos acadêmicos, especialmente 

o site https://scielo.org/ e https://www-scopus-ez91-periodicos-capes-gov-

br.sbproxy.fgv.br/search/form.uri?display=basic#, utilizando os termos “gender”, 

“biases”, “status quo”, “Status quo bias” além da expressão “public agent”. Assim, cada 

documento que havia similaridade com a pesquisa foi salvo e, sempre que necessário, 

consultado.  

Na sequência, após verificar que os dados levantados nas pesquisas 

anteriores eram bastante antigos, foi percebida a necessidade de elaborar a pesquisa 

recente acerca da percepção atual das servidoras no seu ambiente de trabalho.  

Dessa forma, optamos pelo método de pesquisa quali-quantitativo, pois a 

natureza do objeto de trabalho e ao caráter exploratório da pesquisa favorecem esse 

tipo de pesquisa. O procedimento combina a entrevista com o levantamento de dados 

por intermédio do programa surveymonkey combinado com a revisão bibliográfica e 

sistematização de informações e posterior análise de dados. 

Para análises hipotéticas a melhor literatura tem indicado o método quali-

quantitativo a melhor opção. Assim, Foltz (1996), defende que se trata de uma boa 

opção já que pretendemos captar opiniões, crenças e percepções que podem auxiliar 

na investigação do que os indivíduos julgam como verdadeiro com relação a 

determinados assuntos e/ou acontecimentos. Ana Maria Falsarella, reforça os 

argumentos. 

A atual tendência na avaliação de políticas e programas sociais é a realização 
de estudos de caráter quali-quantitativo (misto ou combinado), entendendo-
se que abordagens qualitativas e quantitativas não são incompatíveis, mas 
sim complementares. Dados quantitativos, sistematizados, são iluminados 
por componentes qualitativos, assegurando uma melhor compreensão dos 
fenômenos (FALSARELLA, 2015, P. 714). 

No caso específico desta pesquisa, as entrevistas foram pensadas, 

inicialmente, para serem realizadas apenas com mulheres que participavam de grupo 
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de dirigentes, no entanto, decidiu-se ampliar o campo de entrevistados e abranger 

para todo público: homens, mulheres, servidores públicos ou não. Como os 

questionários foram aplicados de maneira remota, através de respostas on-line, não 

houve contato entre entrevistados e pesquisador. Sendo possível traçar o perfil dos 

entrevistados através das respostas coletadas, ou seja, dos 105 respondentes a 

maioria foram do gênero feminino – 73 – enquanto 32 do gênero masculino. E entre 

todos os respondentes 64 são empregados no serviço público, como ponto negativo 

desse modelo de pesquisa fica a impossibilidade de delimitar o local de atuação do 

servidor, uma vez que no momento da elaboração do questionário não se incluiu o 

questionamento de que tipo de serviço público o respondente executa, como por 

exemplo, no Executivo, no Judiciário, em Autarquias Públicas, ou outra espécie. 

Considerando que foram utilizados roteiros de entrevistas semiestruturadas, 

com um único respondente por vez, buscou-se apreender a visão de cada um sobre 

sua percepção no ambiente de trabalho e mesmo sendo realizado apenas um 

questionário para cada entrevistado a pesquisa compreende duas fases: um momento 

de perguntas de cunho pessoais, no qual os entrevistados são estimulados traçar seu 

perfil, e um segundo momento, em que o levantamento de dados se amplia com o 

survey em direção a uma síntese coletiva e podem externar e justificar seus pontos 

de vista. 

A primeira e segunda fase foram conjugadas com o envio de um único 

questionário estruturados para autopreenchimento via aplicativo de mensagens, 

WhatsApp., hoje em dia essa é uma estratégia frequentemente utilizada, 

especialmente pelo fácil acesso aos entrevistados. Sua utilização passou a ser usual 

para a realização de pesquisas acadêmicas, pois além de ser mais célere e objetiva 

é amplamente difundida pelas limitações impostas pela Pandemia de COVID-19. 

Ponto importante que vale a pena ser destacado, todo curso de Mestrado desta 

pesquisadora foi realizado no transcorrer da Pandemia, o que obrigou a elaborar 

métodos próprios de desenvolver tal pesquisa. E justamente por não ter disponível 

dados atualizados acerca do tema foi pensado e formulado um questionário para ser 

difundido de maneira remota, com auxílio dos Professores Doutores, Marco Antonio 

Teixeira Carvalho e Benjamin Miranda Tabak, que revisaram o questionário 

apontaram melhoramentos, prontamente solucionados, o questionário também 

passou pela análise do Comitê de Conformidade Ética em Pesquisa Envolvendo 

Seres Humanos da Fundação Getúlio Vargas, que aprovou os termos da pesquisa. 
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Como a impessoalidade do uso do aplicativo WhatsApp não foi possível o 

contato entre o entrevistado e o pesquisador, o que pode ser considerado uma 

desvantagem já que não é possível controlar o local que os entrevistados respondem 

o questionário e sua abrangência.  

O objeto dessa fase da pesquisa envolveu não só a análise da percepção 

sobre práticas discriminatórias contra mulheres na administração pública, mas 

também a investigação da relação dessa percepção com outros aspectos que 

envolvem o exercício de cargos de direção nas organizações públicas, a exemplo das 

percepções pessoais no ambiente de trabalho e atributos ou competências exigidas 

para o exercício dos cargos e suas inter-relações com a questão do acesso de 

mulheres à alta gestão das organizações públicas. 

Ademais, por tratar-se de pesquisa em ciências sociais, a combinação de 

pesquisa quantitativa e qualitativa é a mais acertada, já que a análise quantitativa 

permite a realização de estatísticas descritivas e de simplificar as representações 

complexas, permitindo ainda a verificação de existência de correlações entre variáveis 

de interesse. 

 

3.1 PROCEDIMENTOS 

 

Como instrumentos de pesquisa foram definidos: aplicação de questionários, 

com questões fechadas e abertas. O questionário na fase quantitativa – questões 

fechadas - foi realizado a partir de entrevistas semiestruturadas, buscou-se verificar a 

percepção das pessoas no ambiente de trabalho que desenvolve ou já desenvolveu 

suas atividades profissionais. O questionário foi dividido em dois momentos: 

a) conhecer o perfil do entrevistado;  

b) saber sua opinião a respeito do ambiente laboral. 

 Mas, por tratar-se de um tema complexo, sujeito a diferentes interpretações e 

profundidades de implementação, uma complementação qualitativa mostrou-se 

adequada para resolver pontos em que o questionário não conseguiu resposta 

satisfatória e para cobrir as lacunas deixadas. Dessa forma, apesar de existirem 

respostas objetivas do tipo "SIM" ou "NÃO", em todos os itens existia a opção de o 

entrevistado escrever sua opinião.  

As entrevistas qualitativas complementares foram realizadas através do 

mesmo questionário – questões abertas, entretanto foi dada a oportunidade de o 
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entrevistado aprofundar sua percepção por meio do questionamento: "PODERIA 

COMENTAR SUA RESPOSTA?". Como resultado foram obtidas 105 respostas entre 

os dias 27/07/2022 e 03/09/2022, as quais passaremos a analisar a seguir. 

O questionário se compôs de 17 questões estruturadas e fechadas na forma 

de afirmativas, nas quais o respondente deveria responder "SIM" ou "NÃO". Havia, 

também a opção pela qual o entrevistado poderia emitir sua opinião adequada ao seu 

contexto de trabalho. As questões elaboradas dizem respeito à percepção pessoal de 

cada respondente. As indagações (Apêndice I) buscaram respostas para a 

pergunta/problema da dissertação, a saber: 

a) observando os dados referentes à ocupação dos cargos de chefia no serviço 

público e vendo que há uma disparidade de gênero, mesmo sendo as mulheres 

tão qualificadas e competentes quanto os homens, é possível afirmar que essas 

mulheres fazem a opção por não assumir tais cargos baseadas no fenômeno do 

viés cognitivo intitulado status quo? 

A amostragem resultante dessa fase resultou em 105 questionários 

respondidos, dos quais o próprio sistema possibilitou realizar uma listagem das 

respostas no Sistema Excel, além de gráficos com todas as respostas, relacionados 

no Apêndice deste trabalho. A partir dessa listagem, foi feita nova filtragem detalhada, 

a fim de segregar as respostas das mulheres e dos homens para que fosse possível 

analisar o ponto de vista de cada gênero.  

Os dados extraídos dessa filtragem foram objeto de nova filtragem com o 

intuito de verificarmos apenas os respondentes do que trabalham ou já trabalharam 

no serviço público.  
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Nesta seção apresentaremos a análise dos resultados encontrados após o 

tratamento estatístico das respostas dadas aos questionários. Procuraremos 

evidenciar as respostas das servidoras e sua percepção no ambiente de trabalho, 

assim como analisar os resultados frente ao contexto no qual se inserem as 

organizações.  

Como o questionário foi enviado para pessoas de ambos os sexos, para fazer 

a análise desta pesquisa, primeiramente foi necessário filtrar as respostas para 

obtermos apenas as respostas femininas. Importante destacar aqui que toda 

metodologia foi aplicada na ferramenta Excel. 

Gráfico 1 – Distribuição por gênero 

 

 

Fonte: Elaboração própria 

Assim, das 105 respostas obtidas, reduzimos o número de análises para o 

universo de 73 questionários. No entanto, o foco da pesquisa é em servidoras 

públicas; logo após delimitar o gênero, realizamos um novo filtro para excluir todas as 

mulheres que não trabalham no serviço público, restando, dessa forma, 40 

questionários. 
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Gráfico 2 — Divisão de gênero e ocupação 

 

Fonte: Elaboração própria 

Então, com a filtragem e para confirmar e dimensionar as tendências 

detectadas na fase qualitativa, foram analisados 40 questionários, todas respondentes 

eram do sexo feminino. O perfil das respondentes é o seguinte: 

Gráfico 3 – Pergunta 8 

 

    Fonte: Elaboração própria 

Importante esclarecer que, para análise geral dos gráficos, optou-se por não 

quantificar as respondentes da alternativa "Poderia comentar sua resposta", mas as 

respostas apresentadas nesta questão serão devidamente apresentadas. No entanto, 

os gráficos que contemplam todas as respostas estão no Apêndice I. 

Quando a entrevistada foi questionada se acredita que trabalhar no serviço 

público é mais fácil para as mulheres, lembrando que todas são servidoras, 52,5% 

responderam que não, 27,5% disseram que sim e 20% comentaram as respostas, 

com as afirmações abaixo colacionadas: 
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"Apesar do preconceito, temos a carreira a nosso favor." 

"Não é mais fácil que para os homens, mas é mais fácil que trabalhar na 

iniciativa privada. Essa pergunta está um pouco ambígua." 

"Direitos mais garantidos." 

"É a mesma dificuldade dos demais setores." 

"A estabilidade do serviço público traz um pouco mais de segurança para a 

mulher. Contudo, ainda estão presentes várias outras dificuldades, como o acesso a 

cargos de chefia." 

"As desigualdades de gênero permanecem em qualquer tipo de trabalho. 

Assim, para uma mulher se destacar e ser reconhecida, ela precisa dar muito mais de 

si para conseguir cargos e demonstrar suas habilidades profissionais." 

Ao analisarmos as respostas podemos observar que as servidoras optantes por 

se manifestarem foram taxativas ao afirmar que trabalhar no serviço público é mais 

fácil para as mulheres, ou por terem seus “direitos mais garantidos”, ou por sentir que 

“traz um pouco mais se segurança”, ou por “temos a carreira a nosso favor”. Nota-se, 

também, que foi destacado uma inconsistência no questionário passada 

desapercebido pela pesquisadora, afirmando que “essa pergunta está um pouco 

ambígua”. 

Percebemos aqui os desafios da pesquisa qualitativa. Quando ao pensarmos 

em questionamentos muito nítidos em nossa mente não conseguimos nos fazermos 

claros aos entrevistados. Quando optamos por questões semi-estruturadas 

queríamos assegurar que os entrevistados iriam além da avaliação pelo simples “sim” 

ou “não”, mas como não houve tempo disponível para realização de entrevistas 

anteriores às “válidas”, conforme sugere Merton e Kendall (1946), os questionários 

foram enviados sem passarem por testes de “validação”. 
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Gráfico 4 – Pergunta 9 – Possui auxílio nas atividades domésticas? 

 

           Fonte: Elaboração própria 

O gráfico 4 apresenta as respostas acerca de auxílios nas atividades 

domésticas. Tal questionamento foi inserido pois acreditamos que, se a mulher pode 

contar com algum tipo de auxílio, poderia agir de maneira mais racional no momento 

de escolher assumir um cargo de chefia. 

 Do universo de 40 questionários, 37,5% responderam que não possuem 

auxílio, 55% disseram que sim e 7,5% comentaram o questionamento da seguinte 

maneira: 

"Faxineira 1 x por semana e companheiro que divide as tarefas.” 

"Diarista." 

"Tenho empregada doméstica e babá." 

Os dados apontam que 62,5% das entrevistadas - as que responderam sim 

somadas às que comentaram as respostas - têm o privilégio de ter apoio nas 

atividades domésticas, entretanto, para afirmar que tais auxílios as fariam ser mais 

racionais, seria necessário fazer uma pesquisa qualitativa com as entrevistadas.  

Na fase qualitativa das respostas observamos que permanece a tendência da 

fase quantitativa, quem optou por responder explanou o tipo de auxílio que recebe, 

majoritariamente de profissionais. Apenas uma entrevistada relatou auxílio do 

companheiro, corroborando com os dados apresentados anteriormente, que as 
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atividades domésticas ainda são desenvolvidas majoritariamente pelas mulheres. E 

podendo ser um dado que pode confirmar nossa hipótese. 

Gráfico 5 – Pergunta 10 – Acredita que trabalhar no serviço público torna a 
administração da vida pessoal mais simples? 

 

 

    Fonte: Elaboração própria 

 

Já sobre o questionamento "Acredita que trabalhar no serviço público torna a 

administração da vida pessoal mais simples?", 57,5% responderam que sim, 32,5% 

responderam que não e 10% comentaram sua opinião: 

 "As responsabilidades e os horários extras existem na mesma medida que na 

iniciativa privada." 

"A estabilidade do serviço público torna mais fácil." 

"Dependendo do cargo no serviço público, a pressão profissional é menor. Além 

disso, a segurança e estabilidade que o serviço público traz faz com que fique mais 

tranquilo assumir compromissos e administrar a vida pessoal." 

Curioso perceber que, quando questionadas se acreditavam que trabalhar no 

serviço público seria mais fácil para as mulheres, 52,5% responderam que não, mas, 

quando questionadas se acreditavam que trabalhar no serviço público torna a 

administração da vida pessoal mais simples, 57,5% responderam que sim. 

Poderíamos dizer que, além da ação dos vieses cognitivos, há também a ação 

ruidosa? 
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Ruído, explicam Kahneman, Sibony e Sustein em seu livro Ruído uma falha no 

julgamento humano (2021), é quando se faz um julgamento que deveria ter resultados 

análogos acabarem por terem resultados diversos. Fica como sugestão de um estudo 

mais aprofundado. 

Gráfico 6 – Pergunta 11 – Já ocupou ou ocupa cargo de liderança? 

 

 

Fonte: Elaboração própria 

O Gráfico 6 apresenta a quantidade de mulheres que já ocuparam ou ainda 

ocupam cargo de confiança no serviço público. Do universo de 40 respondentes, 65%, 

ou seja, 26 pessoas, afirmaram que já estiveram/estão nessa posição. Para nossa 

pesquisa esse questionamento é de primordial importância, pois a análise 

comparativa das repostas masculinas e femininas que vão nos dá o panorama para 

abordas a hipótese levantada.  
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Gráfico 7 – Pergunta 12 – Acredita que ocupar cargo de confiança facilita a 
administração da vida doméstica? 

 

 

    Fonte: Elaboração própria 

No tocante à resposta da 12ª pergunta - Acredita que ocupar cargo de confiança 

facilita a administração da vida doméstica? -, a generalidade de mulheres  

(82,5%) declarou que não. O percentual total se deu através da soma das que 

taxativamente disseram que não com as respostas das que comentaram suas 

opiniões:  

"Pelo contrário, não existem horários fixos, por exemplo. Há uma maior 

dificuldade para marcar férias, dentre outros pontos." 

As mulheres, quando assumem cargos de liderança, precisam ser mais 
ausentes da vida doméstica, tendo em vista o tempo e as responsabilidades 
que os cargos de chefia podem trazer. Contudo, a administração da vida 
doméstica continua presente, e a sobrecarga das funções, muitas vezes, 
pode fazer que a mulher decida não assumir funções de chefia e liderança 
para se dedicar mais na rotina familiar. 

Importante frisar a resposta de uma das entrevistadas "a administração da vida 

doméstica continua presente e a sobrecarga das funções, muitas vezes, pode fazer 

que a mulher decida não assumir funções de chefia e liderança para se dedicar mais 

na rotina familiar." Podemos inferir que há uma tendência à comprovação do viés 

cognitivo do status quo, potencializando a hipótese levantada pela nossa pesquisa. 

Há também que apontar aqui uma limitação à nossa pesquisa, para melhor 

entendermos as opiniões apresentadas pelas entrevistadas seria necessária uma 
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nova entrevista, mais detalhada e aprofundada pois um dos problemas de se optar 

pela entrevista semi-estruturada é que esse método dificilmente é aplicado na sua 

forma pura e completa, conforme preconiza Flick (2009, p. 148). 

“Sua relevância atual é definida antes do ímpeto para conceitualizar e para 
conduzir outras formas de entrevistas que foram desenvolvidas a partir dele, 
e que são frequentemente utilizadas. Além disso, deve-se observar a 
sugestão de combinar entrevistas abertas com outras abordagens 
metodológicas para o objeto do estudo. Estas podem oferecer um ponto de 
referência para interpretação dos pontos de vista subjetivos na entrevistas.” 
 

Então, apesar de existir indicativo de confirmação à hipótese levantada, para 

melhor elucidação dos fatos, seriam necessárias aplicação de entrevistas 

complementares.  

Gráfico 8 – Pergunta 12 – Existe predominância de gênero nos cargos de liderança 
no seu local de trabalho? 

 

   Fonte: Elaboração própria 

Ao se defrontarem com o 13º questionamento - Existe predominância de 

gênero nos cargos de liderança no seu local de trabalho? - testemunhamos o 

percentual próximo a 80% de afirmativas à predominância de gênero nos cargos 

decisórios, estando em consonância com os dados apresentados oficiais pelo IPEA, 

CODEPLAN, ENAP e já discorrido no referencial teórico. 

Ou seja, não se trata apenas de dados frios apurados em sites e pesquisas 

oficiais de institutos públicos, mas é a percepção geral no ambiente de trabalho. 

Destacamos, aqui, a observação de algumas mulheres na pesquisa:  

"Nos últimos anos, tem sido mais equilibrado." 
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"Masculino." 

"Em alguns setores do Banco, sim." 

"Geralmente os ambientes no serviço público tendem a ser mais masculinos, 

porém, nos meus últimos 4 anos de trabalho, dei sorte de trabalhar ao lado de 

mulheres em posição de liderança e destaque." 

Também confirmando os dados apresentado no Capítulo do Referencial 

Teórico as entrevistadas apontaram que ainda existe predominância masculina, no 

entanto, foi relato a percepção de crescimento de ocupação feminina nos cargos de 

chefia.  

Gráfico 9 – Pergunta 14 – Se marcou sim a resposta anterior, qual sua percepção de 
predominância? 

 

   Fonte: Elaboração própria 

Na sondagem sobre qual tipo de predominância que percebem, harmonizando 

com o questionamento anterior, 82,86% declararam perceberem a predominância do 

sexo masculino. Assim como ocorreu na pergunta anterior, demonstram os dados 

desta pesquisa estarem em harmonia com os dados oficiais. 

Em comentário à sua resposta, uma mulher foi taxativa ao assegurar que "Não 

há predominância." Aqui cabe o esclarecimento que devido a limitação de tempo e 

diante a nova realidade imposta pela Pandemia de COVID-19, foi adotada nessa 

pesquisa uma análise de dados qualitativos básica, conforme preconiza Gil (2021, 

151). 
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Como a pesquisa qualitativa básica não é guiada por um conjunto explícito 
ou estabelecido de premissas filosóficas, fica difícil determinar a sequência 
de procedimentos a serem seguidos no processo de análise. Assim, a análise 
dos dados nessa modalidade de pesquisa tende a ser desenvolvida com 
elevado grau de flexibilidade. Enquanto alguns pesquisadores adotam uma 
postura de profunda imersão nos dados, outros valem-se de procedimentos 
que podem ser considerados quase quantitativos. 

Gráfico 10 – Pergunta 15 – Teria alguma sugestão para minimizar o problema? 
 

 

    Fonte: Elaboração própria 

A despeito de a maioria declarar não ter sugestão para minimizar a questão da 

desigualdade de gênero nos cargos de chefia (65,79%), um pequeno número de 

participantes confirmou ter ideias, enquanto 23% apresentaram suas sugestões:  

"Grande parte dos cargos é ocupada por servidores de carreira, por isso não 

há predominância de gênero." 

Critérios mais objetivos para ocupação de cargos mais altos fariam com que 
mulheres tão capacitadas quanto homens disputassem com paridade de 
armas um cargo. Assim como a adoção de processos de seleção às cegas, 
onde apenas o currículo, histórico profissional, competências e habilidades 
sejam avaliadas, independentemente de etnia e gênero. 

"Priorizar a diversidade durante a seleção para ocupação de cargos de 

liderança.” 

“Investir na educação e na construção de equidade de gênero." 

"Dar oportunidades iguais de cargos, dividir e equilibrar as funções e cargos, 

capacitar os profissionais de uma maneira geral com cursos de liderança." 
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"Superação do patriarcado e definição de critérios objetivos para escolha de 

cargos de chefia." 

"Cota para mulheres, para corrigir desproporção." 

"Não vejo problema." 

"Dar um reset na história do mundo. Como? Não sei ainda..." 

Algumas sugestões são interessantes e poderiam criar boas agendas de 

pesquisa, se mais estudadas e aprofundadas suas técnicas de aplicação, em 

pesquisas futuras. Interessante perceber que, enquanto para algumas não há 

problema nessa disparidade, para outras não há esperança quanto à solução. 

Gráfico 11 – Pergunta 16 – Já encontrou dificuldades em exercer suas atividades 
por questão de gênero? 

 

 

     Fonte: Elaboração própria 

Ao serem indagadas sobre dificuldades encontradas no momento que exerciam 

suas atividades gerenciais, as respostas foram equânimes, mesmo quando 

observamos os comentários: 

"No início da carreira, nos anos 90, encontrei alguma resistência." 

"Sim, já fui assediada." 

Como o foco da pesquisa não são as dificuldades encontradas pelas mulheres 

em suas atividades profissionais, entendemos não ser necessário um aprofundamento 

da análise destas respostas. Evidente que, o assunto é interessante e pode gerar 

estudos aprofundados e importantes agendas, até mesmo porque seria valioso 
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entender o que aconteceu para alterar o comportamento a ponto de terem sido 

encontradas resistências e assédios no ambiente de trabalho para as mulheres.  

Gráfico 12 – Pergunta 17 – Acredita que ser liderado por mulheres é positivo? 

 

   Fonte: Elaboração própria 

Em relação ao último item do questionário, cuja questão era opinar sobre ser 

liderado por mulheres, se positivo ou não, 77,5% foram categóricas ao afirmar que, 

SIM, acreditam ser mais fácil serem lideradas por mulheres, enquanto 10% preferiram 

emitir opinião subjetiva, observemos: 

Acho que ser liderado por alguém que seja competente, inteligente, que saiba 
trabalhar em equipe e como liderá-la vai além de questão de gênero. Então, 
se o líder, mulher ou homem, souber reconhecer o lugar e dom de cada um, 
sem competição e rótulos, o ambiente será saudável. Agora se for um homem 
ou mulher machista, fudeu! rs. 

"Independe do gênero." 

"Nem sempre. O que depende é o profissionalismo da pessoa." 

Não necessariamente, às vezes, as mulheres podem ser mais machistas que 
homens. Além disso, as mulheres encontram muito mais dificuldade para 
liderar que os homens, por conta do contexto cultural, e daí podem não se 
mostrar líderes tão boas, não porque não tenham a capacidade, mas porque 
não conseguem fazer o que precisa ser feito por empecilhos socioculturais e 
organizacionais. 

"Na maioria das vezes e cargos as mulheres lideram com inteligência, sabe ser 

racional sem perder o lado emocional/humano." 

Infelizmente, os estudos não caminham em acordo com os depoimentos. Não 

é por falta de profissionalismo e de qualificação que as mulheres ainda não ocupam 
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cargos decisórios. A Síntese dos Indicadores Sociais, divulgada pelo IBGE em 

fevereiro de 2005, revelou que as mulheres aumentaram sua participação no mercado 

de trabalho, acumularam mais anos de estudos e, ainda assim, recebem uma 

remuneração média 30% menor do que os homens.  

Ainda no afã de responder nossa pergunta de pesquisa, resolvemos combinar 

os dados das perguntas 11 e 12, ou seja, analisamos a opinião das mulheres que já 

assumiram ou não cargo de chefia e se acreditavam que tal atividade facilitaria a 

administração da vida doméstica. O resultado apresentamos no Gráfico 13. 

Gráfico 13 – P12+P11 – Respostas femininas 

 

    Fonte: Elaboração própria 

Observamos que a maioria das mulheres que haviam entendido não ser mais 

fácil a vida doméstica quando se assume cargo, 55% já estiveram nessa posição. Em 

contrapartida, as que estavam na posição contrária, ou seja, nunca assumiram cargo, 

apenas 8% acreditavam que poderiam ter a vida facilitada quando estivessem em 

situação de liderança. Esse gráfico é bastante interessante pois podemos perceber 

que quase 81% das mulheres entendem que serem líderes não faz com que a vida 

doméstica, ou pessoal, fique mais fácil, e apenas 8% das servidoras que já foram 

chefes afirmaram que a administração da vida pessoal fica facilitada com sua 

progressão profissional.  

Os dados ficam ainda mais curiosos quando comparados com as respostas 

masculinas às mesmas questões. Observemos o Gráfico 14, 15 e 16. 
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Gráfico 14 – Respostas masculinas à pergunta P11 – Já ocupou ou ocupa cargo de 
liderança? 

 

       Fonte: Elaboração própria 

 

Gráfico 15 – Respostas masculinas à pergunta P12 – Acredita que ocupar cargo de 
confiança facilita a administração da vida doméstica? 

 

  Fonte: Elaboração própria 
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Gráfico 16 – Respostas masculinas à pergunta P11 + P12 

 

  Fonte: Elaboração própria 

Os gráficos 14, 15 e 16 foram elaborados partindo da mesma metodologia dos 

demais gráficos, entretanto o filtro utilizado foi respondentes do gênero masculino, 

totalizando 32 respostas; após realizar a filtragem para apenas homens que trabalham 

no serviço público, restaram 24 questionários que serão utilizados para o estudo. 

Observamos que a maioria esmagadora dos respondentes masculinos, quase 

92%, já ocuparam cargos de liderança, enquanto apenas 65% das mulheres já 

estiveram nessa posição. Em contrapartida, 80% das mulheres entendem que serem 

líderes não facilita a vida doméstica e os homens, em 69% corroboram da mesma 

opinião. O curioso, entretanto, é que dos 23 homens que responderam à pergunta 

P11, apenas 7 que já estiveram em cargos decisórios, ou seja, 30,43%, entendem que 

ocupar tal posição facilita a administração da vida doméstica. Nesse mesmo raciocínio 

elaboramos um gráfico comparativo com as respostas femininas e percebemos que 

de 23 mulheres que já foram líderes, apenas 3 delas, 8,33%, acreditam que ocupar 

tal responsabilidade facilita a vida doméstica.  

Podemos inferir da pesquisa que, para as mulheres, ter uma atividade que lhes 

exija mais disponibilidade, que diminua o tempo disponível para administrar a vida 

pessoal ou doméstica, mesmo que lhes tragam um benefício financeiro, não faz a vida 

ficar mais fácil. 

Dessa forma percebemos que os resultados encontrados indicam que pode 

existir incidência do viés cognitivo do status quo, nas mulheres ao surgir uma 

oportunidade de ascensão profissional. Esse é um resultado que não nos surpreende, 

apesar de imaginar que o serviço público oferece condições de menor estresse, mais 

segurança e um ambiente menos agressivo para as mulheres estar ocupando um 
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cargo decisório, sempre será exigida maior dedicação à execução dessa tarefa. No 

entanto, também não se pode fazer dessa hipótese a única responsável pela 

disparidade encontrada na ocupação de altos cargos, uma vez que as práticas de 

gestão ainda estão atreladas a diversos fatores, tais como às questões patriarcais, 

discriminatórias por gênero, raça/cor e outras. 
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5 CONCLUSÕES E SUGESTÕES 

 

Esta pesquisa buscava comprovar que as mulheres são influenciadas pelo viés 

do status quo no momento de decidir assumir um cargo de chefia, hipótese que se 

confirmou ao compararmos as respostas masculinas e femininas às perguntas 11 e 

12. Entretanto, entendemos que seria necessário realizar entrevistas complementares 

com as participantes para maior compreensão de suas percepções.  

Para Malhotra (2019), o protocolo completo de pesquisa qualitativa é longo e 

requer tempo, e essa foi, sem dúvida, a maior limitação encontrada nesta pesquisa, 

além do que a análise qualitativa é bastante subjetiva e requer interpretação do 

pesquisador. A metodologia adotada apresentou algumas dificuldades referentes à 

coleta de dados e ao seu tratamento. Em primeiro lugar, é importante esclarecer que, 

por se tratar de uma pesquisa também qualitativa, não se deve generalização dos 

resultados obtidos, considerando-se que o presente estudo tem por delimitação o caso 

específico de avaliação de percepção dos respondentes. 

Já no que se refere à coleta de dados, pode-se dizer que a dificuldade é 

originada pelo processo de planejamento ter sido curto e limitado, restringindo assim, 

o estudo da melhor metodologia a ser plicada.  Outra limitação na aplicação do método 

escolhido reside na coleta fase quantitativa, pois, em alguns casos, quando o 

respondente optava por comentar sua resposta essa não era contabilizada no quesito 

“sim” ou “não”. Na tentativa de minimizar os impactos dessas limitações, foram 

realizadas interpretações da resposta qualitativa e feito o acréscimo “manual” ao item 

correspondente. Além disso, a análise de algumas respostas só poderá ser realizada 

após pesquisas específicas sobre o tema levantado. 

Em última análise, o rigor e, sobretudo, a relevância não são exclusividades de 

uma ou outra forma de pesquisa. A pesquisa qualitativa oferece condições para a 

investigação científica. A noção geral que se tem de pesquisa qualitativa é que ela se 

resume à realização e análise de entrevista, um retrato do momento do entrevistado, 

não podendo ser tido como verdade absoluta e imutável. Dito isso, é preciso avançar 

no ensino de pesquisa quali-quantitativa no estudo de políticas públicas e acrescentar 

estudos na academia sobre metodologia de pesquisas tanto qualitativas quanto 

quantitativas. 

Não há como negar que todas as pessoas têm vieses inconscientes. Assim 

como os demais vieses, que podem ser fundamentados em preconceitos, nos 
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costumes culturais e nos modelos, os vieses de gênero podem não ser intencionais, 

mas não minimiza os efeitos que eles trazem. 

Formam uma poderosa barreira invisível, dificultando a ascensão feminina nas 

empresas, diminuindo a equiparação com os homens, que acabam se beneficiando. 

Importante trazer para o campo da consciência o impacto negativo dos vieses 

cognitivos na questão de gênero para dirimir essa desproporção. 

Apesar de as pessoas, de modo geral, preferirem acreditar serem sem 

preconceitos, esta pesquisa mostra o contrário, uma vez que as próprias mulheres 

não percebem a diferença entre os membros ocupantes de cargos de liderança, 

mesmo com os dados sendo taxativos no sentido oposto. Essa é uma 

constatação desconfortável para a maioria de nós.  

A despeito de a pesquisa indicar que as mulheres podem não escolher assumir 

posições de destaque profissional em virtude de suas atividades domésticas ficarem 

prejudicadas, foi observado que 52,5% acreditam não ser mais fácil para a mulher 

trabalhar no serviço público, 57,5% entenderam que o mesmo trabalho torna a 

administração da vida pessoal mais simples.  

Não podemos deixar de frisar que pessoas, seres humanos, possuem uma têm 

uma propensão a fazer julgamentos imediatos, baseadas nas suas próprias 

experiências, utilizam mais do Sistema 1, o que não significa estar equivocada a 

tomada de decisão, porém, é importante identificar os preconceitos. 

Como uma possível agenda de pesquisa, pode-se formular políticas de 

conscientização dos servidores, realizando capacitações e workshop continuados, 

pois entendemos que se forem conscientizados e perceberem suas convicções, 

intolerâncias e as ideias pré-concebidas que podem influenciar negativamente as suas 

tomadas de decisões, o comportamento pode ser alterado e possibilitar a chegada 

das mulheres aos cargos de gestão e liderança (SMITH et al. 2019).  

Empresas com pouca consciência sobre o viés de gênero acabam não 

desenvolvendo estratégias e ações de conscientização e perpetuam a desigualdade 

de gênero, conforme descrevem Bierema, Schwartz e Gill. 

“Existe uma série de abordagens que as organizações podem adotar sobre 
questões relacionadas ao desenvolvimento e avanço das mulheres líderes, 
de acordo com as teorias da mudança de uma perspectiva feminista.” (2017, 
p. 156). 
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Eles listaram algumas técnicas que podem ser utilizadas nos órgãos e 

impulsionar a ascensão feminina além de mitigar os vieses inconscientes de gênero, 

são eles:  

a) desenvolver e fortalecer as mulheres; 

b) valorizar as competências femininas;  

c) aumentar o número de mulheres na liderança para ter mais exemplos a serem 

seguidos;  

d) realizar pequenas, porém profundas mudanças culturais, começando pela  

e) conscientização dos vieses inconscientes;  

f) criar estruturas organizacionais com mulheres em todas elas;  

g) transformar a empresa num espaço de acolhimento para todas as pessoas.  

As ações podem ser desenvolvidas em grupos menores, pois propiciam 

conversas e trocas de experiências comportamentais mais interessantes, 

ocasionando conversas e interações sociais que podem ser mais prósperos para a 

diminuição da discriminação e hostilidades.  

Para que isso ocorra, sugerimos rodas de conversas nos ambientes de 

trabalho, com dinâmicas a fim de conscientizar, mover e reduzir os vieses 

inconscientes das mulheres e para com as mulheres, além de promover diálogos 

significativos sobre a importância da diversidade de gênero nas corporações. 

Para Venosa (2015), somado à consciência das suas próprias discriminações 

e limitações, a maneira mais eficaz de mitigar sua intolerância é o que ela chama de 

“hipótese de contato”, que é o contato com pessoas do outro grupo para 

desenvolvimento de opiniões positivas sobre elas.  

Há inclusive métodos de redução dos ruídos, defendidos por Kahneman, 

Sibony e Sunstein (2021) como a elaboração do perfil detalhado e/ou um checklist de 

fatores que incluírem, sempre que possível, alguma gradação numérica de como 

"solucionar" problemas. 

O trabalho contribui para refletir sobre o desafio que as mulheres terem ao 

assumirem conjuntamente atividades no âmbito familiar e coorporativo. A reflexão 

sobre os motivos que fazem a mulher não assumir cargos diretórios ultrapassa as 

questões de discriminação de gênero e patriarcalismos, nos deparamos também com 

assumir mais tarefas, pois, à medida que somos as principais responsáveis pelos 

afazeres domésticos, muitas vezes não focamos na progressão de nossas carreiras 
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por estarmos comprometidas com a qualidade de sua vida doméstica. Isso não 

significa dizer necessariamente que preferimos essa vida.  

O que podemos observar neste estudo é que, para construir uma organização 

mais diversa e sustentável, necessário se faz elaborar meios de se ter um ambiente 

de confiança e empatia para mitigar os vieses inconscientes, entendemos que 

começar pela conscientização dos líderes, chefes e todos das equipes sobre seus 

próprios vieses inconscientes e abrindo caminho para tratar do tema diversidade e 

equidade de gênero. 

Para que isso ocorra, entendemos que trazer para discussão no ambiente 

institucional os possíveis motivos pelos quais a alta gestão ainda não é ocupada 

majoritariamente por mulheres, através de agendas de pesquisas consolidadas e 

amplamente difundidas, além de promover o debate internamente, podem auxiliar que 

tais vieses sejam trazidos para o âmbito do consciente, podendo facilitar seu combate. 
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Flick, U. Introdução à pesquisa qualitativa. Tradução de Joice Elias Costa.  3. ed. 
Porto Alegre: Artmed, 2009. 
 
FOLTZ, D. H. Survey research for public administration. Thousand Oaks: SAGE 
Publication, 1996. 
 
FORESTER, J. Bounded rationality and the politics of muddling through. Public 
Administration Review, v. 44, n. 1, 1984. 
 
FRANCOEUR, C.; LABELLE, R.; SINCLAIR-DESGAGNÉ, B. Gender Diversity in 
Corporate Governance and Top Management. Journal of Business Ethics, v. 81, p. 
83-95, 2008. 

 

GIL, A. C. Como fazer pesquisa qualitativa. 1. ed. – Barueri, SP: Atlas, 2021. 
 
GIGERENZER, G.; GOLDSTEIN, D. G. Reasoning the fast and frugal way: models of 
bounded rationality. Psychological Review, v. 103, n. 4, p. 650–669, 1996. 
Disponível em: https://doi.org/10.1037/0033-295X.103.4.650. Acesso em: 13 Aug. 
2022. 
 
GIGERENZER, G.; SELTEN, R. Bounded Rationality. The Adaptive Toolbox. Human 
Nature Review, v. 3. 163 p, 2003. 
 



60 
 

GREENWALD, A.; BANAJI, M.; NOSEK, B. Statistically small effects of the Implicit 
Association Test can have societally large effects. Journal of Personality and 
Social Psychology, v. 108, n. 4, p. 553-61, 2015. 
 
HACCOUN, R.; HAMTIAUX, T. Optimizing knowledge tests for inferring learning 
acquisition levels in single group training evaluation designs: the internal referencing 
strategy. Personnel Psychology, v. 47, n. 3, p. 593-604, 1994. 
 
HARRISON, L. H. Por que não eu? Impulsionando mulheres na liderança. 2018. E-
book. Disponível em: https://institutoivg.com.br/academia/wp-
content/uploads/2021/06/E-book-Por-que-nao-eu-Impulsionando-Mulheres-na-
Lideranca.pdf. Acesso em: 3 set. 2022. 
 
HENNEMAN, T. You, biased? No, it’s your brain. Workforce. 2014. Disponível em: 
https://workforce.com/news/you-biased-no-its-your-brain Acesso em: 25 Sept. 2022 
 
HIRATA, H.; KERGOAT, D. Os paradigmas sociologicos à luz das categorias de 
sexo: qual a renovação da epistemologia do trabalho? Revista Novos Cadernos 
NAEA, v. 11, n. 1, p. 39-50, 2009. 
 
HUNT, V. et al. Delivering through Diversity. Chicago: McKinsey & Company, 
2018. 
 
IBGE. Estatísticas de gênero mostram como as mulheres vêm ganhando 
espaço na realidade socioeconômica do país. Rio de Janeiro, RJ: IBGE, 2014a. 
Disponível em: https://censo2010.ibge.gov.br/noticias-
censo?busca=1&id=1&idnoticia=2747&t=estatisticas-genero-mostram-como-
mulheres-vem-ganhando-espaco-realidade-socioeconomica-pais&view=noticia. 
Acesso em: 3 set. 2022. 
 
IBGE. Estatísticas de Gênero.  Uma análise dos resultados do Censo Demográfico 
2010. Rio de Janeiro, RJ: IBGE, 2014b. Disponível em: 
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv88941.pdf. Acesso em: 24 set. 
2022. 
 
IBGE. Indicadores sociais das mulheres no Brasil. Brasília, 2018.  Disponível em: 
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101551_informativo.pdf. Acesso 
em: 2 set. 2018. 
 
IPEA. Mulheres e homens em ocupação de DAS na Administração Pública 
Federal. Brasília, 2012.  Disponível em: 
http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/7745/1/RP_Mulheres_2012.pdf. 
Acesso em: 16 set. 2022. 
 
IPEA. Impacto da Crise sobre as mulheres. Brasília, DF: Ipea, 2009. Disponível 
em: http://www.ipea.gov.br/ 
portal/images/stories/Livro_Impacto_da_crise_sobre_mulheres_port.pdf. Acesso em: 
13 ago. 2022. 
 



61 
 

IPEA. Pandemia afetou mais o trabalho de mulheres, jovens e negros. Rio de 
Janeiro: IPEA, 2021. Disponível em: 
https://portalantigo.ipea.gov.br/agencia/index.php?option=com_content&view=article
&id=37963. Acesso em: 24 set. 2022. 
 
IPEA. Retrato das Desigualdades de Gênero e Raça. 2015. Disponível em: 
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/170306_retrato_das_desigualdad
es_de_genero_raca.pdf. Acesso em: 24 ago. 2022. 
 
KAHNEMAN, D. Rápido e devagar: duas formas de pensar. Tradução de Cássio de 
Arantes Leite. Rio de Janeiro: Objetiva, 2012. 
 
KAHNEMAN, D.; SIBONY, O.; SUNSTEIN, C. R.  Ruído: uma falha no julgamento 
humano. Tradução de Cássio de Arantes Leite. 1. ed., Rio de Janeiro: Objetiva, 
2021. 
 
KAHNEMAN, D.; TVERSKY, A. Prospect Theory: an analysis of decision under risk. 
Econometrica, v. 47, n. 2, p. 263-292, Mar. 1979. Disponível em: 
http://links.jstor.org/sici?sici=0012-
9682%28197903%2947%3A2%3C263%3APTAAOD%3E2.0.CO%3B2-3. Acesso 
em: 22 Sept. 2022. 
 
KAHNEMAN, D.; TVERSKY, A. The framing of decisions and psychology of choice. 
In: WRIGHT, G. (org). Behavioral Decision Making. Nova York: Plenum Press, 
1985. 
 
KEE, H. Glass ceiling or sticky floor? Exploring the Australian Gender Pay Gap. 
Economic Record, Richmond, v. 82, n. 259, p. 408-427, 2006. 
 
MALLARD, G. Bounded Rationality and Behavioral Economics. New York: 
Routledge, 2016. 
 

MALHOTRA, N. K. Pesquisa de marketing: uma orientação aplicada. Tradução: 
Ronald Saraiva de Menezes, 7. ed. – Porto Alegre: Bookman, 2019. 

 
MELO, M.; NASTARI, M.; MASSULA, L. A participação da mulher na magistratura 
brasileira. São Paulo, 2005. Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-
por-temas/politicas-para-mulheres/arquivo/assuntos/poder-e-participacao-
politica/referencias/genero-e-poder-judiciario/a_participacao_da_mulher_na.pdf. 
Acesso em: 25 set. 2022. 
 
MELO, T. M.; FUCIDJI, J. R. Racionalidade limitada e a tomada de decisão em 
sistemas complexos. Revista de Economia Política, v. 36, n. 3, p. 622-645, 2016. 
Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/rep/a/SZq8Tj3JLNsxHbx44Pn8H6H/abstract/?lang=pt. Acesso 
em: 10 set. 2022. 
 



62 
 

MUNRO, R. C. Mentoring Needs and Expectations of Genaration-Y. Human 
Resources Practitioners: Preparing the Next Wave of Strategic Business Partners. 
Journal of Management Research, v. 1, n. 2, 2009. 
 
O´SULLIVAN, E.; RASSEL. G. R. Research methods for public administrators. 3. ed. 
New York: Longman, 1999.  
 
OAKLEY, J. Gender-based barriers to senior management positions: understanding 
the scarcity of female CEO’s. Journal of Business Ethics, v. 27, n. 4, p. 321-334, 
2000. 
 
PAYNE, K.; VULETICH, H. Policy Insights From Advances in Implicit Bias Research, 
SAGE Journal, v. 5, n. 1, p. 49-56, 2017. 
 
PEREIRA, C. O impacto do viés inconsciente na carreira das mulheres: caso de 
ensino Construtora Meirelles & Silva. São Paulo, 2020. Trabalho de Conclusão de 
Curso (Administração de Empresas). São Paulo: Fundação Getúlio Vargas, 2020. 
 
POSNER, M. I. Structures and function of selective attention. In: BOLL, T.; BRYANT, 
B. K. (Eds.). Clinical neuropsychology and brain function: Research, 
measurement, and practice, p. 173–202, 1998.   
 
PRME. Principles for Responsible Management Education. Conheça os seis 
princípios do PRME. Curitiba: Chapter Brazil, 2007. Disponível em: 
http://prmebrazil.com.br/. Acesso em: 25 set. 2022. 
 
RUBINSTEIN, A. Modeling bounded rationality. London: MIT Press, 1998. 
 
SCHILLING, E. Success is satisfaction with what you have? Biographical balance of 
older female employees in public administration. Gender, Work & Organization, v. 
22, n. 5, p. 474-494, 21 maio 2015.  
 
SIMON, B. H. A. A behaviour model of rational choice. Quarternly Journal of 
Economicsly Journal of Economics, v. 69, n. 1, p. 99–118, 1955. 
 
SIMON, B. H. A. The Sciences of the Artificial. 3. ed. Cambridge, MA: The MIT 
Press, 1999. 
 
SIMON, B. H. A. Rationality in Psychology and Economics. Journal of Business, v. 
59, n. 4, p. 209-224, 1986. 
 
SIMON, B. H. A. Rational decision making in business organizations. American 
Economic Review, v. 69, p. 493-513, 1979. 
 
SMITH, D. et al. The Power of Language: Gender, Status, and Agency in 
Performance Evaluations. Springer Science Business Media, part of Springer 
Nature. v. 80, n. 2, p. 159-171, 2019. 
 
TABAK, B.; AMARAL, P. Vieses cognitivos e desenho de políticas públicas. Revista 
Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 8, n. 2, p. 472-491, 2018. 



63 
 

 
THALER, R. H. From homo economicus to Homo sapiens. Journal of Economic 
Perspectives, New Haven, v. 14, n. 1, p. 133-141, 2000. 
 
THALER, R. H. Misbehaving: The Making of Behavioral Economics. Norton & 
Company, 2015. 432 p. 
 
THALER, R. H.; SUNSTEIN, C. R; BALZ, J. P. Choice architecture, 2010. 
Disponível em: http://dx.doi.org/10.2139/ssrn.1583509. Acesso em: 10 Sept. 2022. 
 
VAZ, D. V. O teto de vidro nas organizações públicas: evidências para o Brasil. 
Economia e Sociedade, v. 22, n. 3, p. 765-790, 2013. 
 
VAZ, D. V.; HOFFMANN, R. Segregação ocupacional por sexo no setor público 
brasileiro no período 1995 e 2008. Revista da ABET, v. X, p. 120-141, 2011.  
 
VENOSA, A. Prejudice in the brain: how evolutionarily valuable brain processes 
have turned problematic. 2015. Disponível em: 
https://www.medicaldaily.com/prejudice-brain-how-evolutionarily-valuable-brain-
processes-have-turned-problematic-344368 Acesso em:  25 sept. 2022. 
 
WILLIAM, S.; ZECKHAUSER, R. Status Quo Bias in Decision Making.  Journal of 
Risk and Uncertainty, v. 1, n. 1, p. 7-59, 1988. 
 
XIU, L.; GUNDERSON, M. Glass ceiling or sticky floor? Quantile regression 
decomposition of the gender pay gap in China. International Journal of Manpower, 
v. 35, n. 3, p. 306-326, 2014. 
 
YIN, R. Estudo de Caso. 5.ed.: Planejamento e Métodos. Porto Alegre: Bookman 
Editora, 2015. 
 

 

  



64 
 

APÊNDICE – PESQUISA COMPLETA 

 

 

 

 



65 
 

 

 

 



66 
 

 

 



67 
 

 

 



68 
 

 

 



69 
 

 

 



70 
 

 

 



71 
 

 

 



72 
 

 

 



73 
 

 

 



74 
 

 

 



75 
 

 

 



76 
 

 

 



77 
 

 

 



78 
 

 

 



79 
 

 

 

 


